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Estratégias de Vigilância em Saúde nas situações de emergência humanitária 

Risco de Reintrodução do Poliovírus 

 

1. OBJETIVO GERAL 

  

Uniformizar, padronizar, orientar e estabelecer fluxos das ações de prevenção e controle de 

doenças transmissíveis e agravos de notificação dos viajantes, a fim de respaldar os profissionais 

na prática cotidiana por meio das competências legais e técnicas qualificando a assistência 

prestada, além de contribuir para o controle da reintrodução do vírus através da imigração, 

contribuir para erradicação da doença. 

 

2. OBJETIVOS ESPECÍFICOS 

 

Padronizar os fluxos de notificação, coleta e investigação de casos suspeitos. 

Atualizar as normas sobre a vacinação do viajante internacional contra as doenças transmissíveis 

e imunopreviníveis. 

Normatizar e orientar os esquemas vacinais para quem viaja, bem como para quem chega ao 

Brasil, com esquema incompleto ou sem doses validas contra a poliomielite. 

 

3. PÚBLICO ALVO 

 

Serviços de Saúde do Município de Guarulhos. 

 

4.  DOCUMENTOS ENVOLVIDOS 

   

- Regulamento Sanitário Internacional (RSI/2005) 

- Lei n° 13.445, de 24 de maio de 2017; 

- Portaria Interministerial nº 24, de 3 de setembro de 2021; 

- Nota Informativa 315/2021 – CGPNI/ DEIDT/ SVS / MS; 

 

5. POLIOMIELITE 

 

A poliomielite, popularmente conhecida como paralisia infantil, é uma doença infectocontagiosa 

viral aguda, de gravidade extremamente variável que pode ocorrer sob a forma de infecção 

inaparente ou apresentar manifestações clínicas, frequentemente caracterizadas por febre, mal-

estar, cefaleia, distúrbios gastrointestinais e rigidez de nuca, acompanhadas ou não de paralisia 

que ocorre em aproximadamente 1% das infecções causadas pelo poliovírus.  

O déficit motor instala-se subitamente e sua evolução, frequentemente, não ultrapassa três dias. 

Acomete, em geral, os membros inferiores, de forma assimétrica, tendo como principais 



 

  

 

 

4 
 

SECRETARIA DA SAÚDE DE GUARULHOS 
DEPARTAMENTO DE VIGILÂNCIA EM SAÚDE 

DIVISÃO DE EPIDEMIOLOGIA E CONTROLE DE DOENÇAS 
Rua Íris, 320, sala 72 – Gopoúva - Guarulhos/fone: 2472-

5071/2472-5070 

características a flacidez muscular, com sensibilidade preservada, e arreflexia (ausência de 

reflexos) no segmento atingido. 

O poliovírus, sorotipos 1, 2 e 3 (tipo 1 ou Brunhild, tipo 2 ou Lansing e tipo 3 León), pertencentes 

ao gênero Enterovirus, família Picornaviridae. Os poliovírus selvagens dos três sorotipos podem 

causar paralisia flácida, sendo o sorotipo 1 de maior frequência, o sorotipo 3 de menor frequência. 

A poliomielite é uma doença em processo de erradicação. No Brasil, está eliminada não sendo 

registrados casos desde 1990 e, em 1994, o país recebeu da Organização Pan-Americana da Saúde 

(OPAS) a certificação de área livre de circulação do poliovírus selvagem (PVS) do seu território, 

juntamente com os demais países das Américas.  

Ainda há dois países endêmicos para a doença, o Afeganistão e o Paquistão, sendo que em 2021, 

até o dia 2 de novembro foram notificados dois casos de poliovírus selvagem, um em cada dos 

referidos países. Considerando os dados dos últimos seis meses, foram detectados 311 casos de 

poliovírus circulante derivado vacinal, sendo 5 casos pelo tipo 1(cPVDV1) em Madagascar, 1 caso 

em Israel, 1 caso em Malawi e 304 casos do tipo 2 (cPVDV2) distribuídos em 13 países (Nigéria, 

Camarões, Ucrânia, Senegal, Níger, Etiópia, Guiné-Bissau, Afeganistão, República Democrática do 

Congo, Tajiquistão, Burkina Faso, Libéria e Somália). O poliovírus derivado vacinal tipo 2 tem sido 

considerado uma ameaça aos propósitos de erradicação da doença. 

O cenário apresentado demonstra o risco de importação de casos de pólio, fato preocupante 

especialmente para localidades com baixa cobertura vacinal, bolsões de não vacinados e que 

mantêm viagens internacionais ou relações comerciais com estes países.  

Diante do exposto, o Departamento de Vigilância em Saúde (SVS), define as estratégias em 

situações de emergência humanitária do viajante internacional e atualiza as normas de vacinação 

contra a poliomielite.   

 

6. MODO DE TRANSMISSÃO ESPECÍFICOS 

 

Contato direto pessoa a pessoa:  

 

• Pela via fecal-oral (mais frequentemente), por objetos, alimentos e água contaminados com 

fezes de doentes ou portadores, OU  

• Pela via oral-oral, por meio de gotículas de secreções da orofaringe (ao falar, tossir ou espirrar).  

 

A falta de saneamento, as más condições habitacionais e a higiene pessoal precária constituem 

fatores que favorecem a transmissão do poliovírus.  

 

6.1 PERÍODO DE INCUBAÇÃO  

 

Geralmente de 7 a 12 dias, podendo variar de 2 a 30 dias.  

 

6.2 PERÍODO DE TRANSMISSIBILIDADE  
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Não se sabe com precisão, mas pode-se iniciar antes do surgimento das manifestações clínicas. O 

vírus é encontrado nas secreções da orofaringe após 36 a 72 horas a partir da instalação da 

infecção.  

Em indivíduos infectados, a eliminação do vírus pela orofaringe persiste por um período de 

aproximadamente uma semana, e, nas fezes, por volta de três a seis semanas, enquanto nos 

indivíduos reinfectados a eliminação do vírus ocorre em menor quantidade por períodos mais 

reduzidos. 

 

6.3 MANIFESTAÇÕES CLÍNICAS 

  

A infecção pelo poliovírus selvagem apresenta-se sob diferentes formas clínicas:  

 

• Forma inaparente ou assintomática: sem manifestação clínica, podendo ser identificada apenas 

por exames laboratoriais específicos. Ocorre em mais de 90% das infecções.  

• Forma abortiva: caracteriza-se por sintomas inespecíficos: febre, cefaleia, tosse e coriza; e 

manifestações gastrointestinais, como vômito, dor abdominal e diarreia.  

• Forma meningite asséptica: no início, apresenta-se com as mesmas características da forma 

abortiva. Posteriormente, surgem sinais de irritação meníngea e rigidez de nuca.  

• Forma paralitica: acomete em torno de 1% a 1,6% dos casos, e apenas as formas paralíticas têm 

características clínicas típicas, que permitem sugerir o diagnóstico de poliomielite, entre elas: o 

Instalação súbita da deficiência motora, acompanhada de febre; 

- Assimetria, acometendo, sobretudo, a musculatura dos membros, com mais frequência os 

inferiores;  

- Flacidez muscular, com diminuição ou abolição de reflexos profundos na área paralisada; o 

Sensibilidade preservada;   

- Persistência de alguma paralisia residual (sequela) após 60 dias do início da doença. 

 

Todas essas formas clínicas podem ser observadas, a depender do local de comprometimento do 

sistema nervoso central, e, em alguns casos, podem apresentar quadro de paralisia grave e levar 

à morte. 

 

6.4 DIAGNÓSTICO 

 

 DIAGNÓSTICO LABORATORIAL 

 

A) EXAMES ESPECÍFICOS  

 

• Isolamento viral: realizado a partir de amostra de fezes do caso ou de seus contatos para 

confirmação diagnóstica. 
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• Sequenciamento nucleotídico: identifica o genoma do poliovírus isolado na região do gene 

que codifica a principal proteína da superfície viral (VP1), em que a maior parte das análises 

moleculares é realizada. 

 

6.5 DIAGNÓSTICO DIFERENCIAL  

 

Deve ser feito com polineurite pós-infecciosa e outras infecções que causam PFA. A Paralisia 

Flácida Aguda (PFA) não é um diagnóstico, mas sim um sintoma de alerta. O qual pode se 

manifestar na poliomielite, mas também em outras doenças: Síndrome de Guillain-Barré; 

Mielite Transversa; Meningite Viral; Acidente Vascular Encefálico; Tumor de medula 

espinhal, dentre outros. 

 

7. COLETA, ACONDICIONAMENTO E TRANSPORTE DE AMOSTRAS  

 

A amostra de fezes constitui o material mais adequado para o isolamento do poliovírus. Essa, 

após coletada, deverá ser encaminhada para o Laboratório de Saúde Pública, localizado na 

Secretaria de Saúde – Rua Iris, 320 – Gopouva. 

Após será encaminhada para o Instituto Adolfo Lutz Central. Em seguida, a partir dos trâmites 

internos essa será enviada ao Laboratório da FIOCRUZ para os testes de identificação de 

poliovírus.  

 

7.1 COLETA DE AMOSTRAS DE FEZES DOS CASOS  

 

• Todo caso conhecido deverá ter UMA amostra de fezes, coletada o mais precocemente 

possível e até o 14º dia (coleta oportuna) da instalação da deficiência motora  

• Todo caso conhecido tardiamente deverá ter uma amostra de fezes coletada o mais 

precocemente possível e até no máximo 60 dias do início da deficiência motora.  

 

Entretanto, cabe ressaltar que, embora os pacientes com poliomielite eliminem poliovírus 

durante semanas, os melhores resultados de isolamento são alcançados com amostras fecais 

coletadas na fase aguda da doença, ou seja, até o 14º dia do início da deficiência motora.  

 

7.2 COLETA DE AMOSTRAS DE FEZES DE CONTATOS  

 

Não se deve coletar amostra de contato que recebeu a vacina contra a poliomielite nos últimos 

30 dias. Assim, deverão ser coletadas nas seguintes situações:  

• Contatos de caso com clínica compatível com poliomielite, quando houver suspeita de 

reintrodução da circulação do poliovírus selvagem – coletar UMA amostra/contato.  

• Contato de caso em que haja confirmação do vírus derivado vacinal.  

Contatos, intradomiciliares ou não, são priorizados para coleta de amostras de fezes – coletar 

UMA amostra/contato.  
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7.3 ACONDICIONAMENTO E TRANSPORTE DAS AMOSTRAS 

 

 Acondicionar cada amostra em um recipiente limpo e seco (de preferência nos coletores 

distribuídos para esse fim), e vedar bem.  

• A quantidade de fezes recomendada deve ser equivalente a 8g ou a dois terços da capacidade 

de um coletor universal/padrão.  

• O coletor deve estar devidamente identificado com o nome completo do paciente, a data da 

coleta e o local de procedência da amostra.  

• Os recipientes contendo amostras fecais devem ser colocados em geladeira comum (4ºC a 

8°C) por até três dias no máximo, não devendo as amostras jamais ser colocadas em 

congelador comum. Após esse período, ou o mais brevemente possível, devem ser estocados 

e conservados em freezer a -20°C até o momento do envio.  

• A amostra deve estar devidamente cadastrada no Sistema de Gerenciamento de Ambiente 

Laboratorial – GAL 

• O transporte deve ser feito em caixa térmica com gelo seco e/ou reciclável. O 

- Os recipientes das amostras devem estar acondicionados em saco plástico individual bem 

vedado, para que, em caso de descongelamento ou vazamento, não haja risco de 

contaminação de outras amostras.  

• A caixa térmica deve conter uma quantidade de gelo suficiente para garantir uma 

temperatura mínima de no máximo 8°C até as amostras chegarem ao IAL.  

• Uma cópia da ficha de notificação deverá acompanhar o envio de amostras, devendo estar 

devidamente preenchida. 

 

8. TRATAMENTO 

 

     Não há tratamento específico para a poliomielite. Todos os casos devem ser hospitalizados,       

     procedendo-se ao tratamento de suporte, de acordo com o quadro clínico do paciente.  

 

9. DEFINIÇÃO DE CASO  

 

9.1 CASO SUSPEITO  

 

• Todo caso em indivíduos com menos de 15 anos de idade que apresente deficiência motora 

flácida, de início súbito, independentemente da hipótese diagnóstica inicial;  

• Todo caso de deficiência motora flácida, de início súbito, em indivíduo de qualquer idade, 

com história de viagem a países com circulação de poliovírus nos últimos 30 dias que 

antecedem o início de déficit motor, ou contato no mesmo período com pessoas que viajaram 

para países com circulação de poliovírus selvagem e apresentaram suspeita diagnóstica de 

poliomielite. 
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9.2 CASO CONFIRMADO 

 

 • Poliovírus selvagem (WPV): caso de PFA, em que houve isolamento de poliovírus selvagem 

na amostra de fezes do caso, ou de um de seus contatos, independentemente de haver ou não 

sequela após 60 dias do início da deficiência motora.  

• Poliomielite associada à vacina (PAV): caso de PFA em que há isolamento de vírus vacinal na 

amostra de fezes e presença de sequela compatível com poliomielite 60 dias após o início da 

deficiência motora. Há dois tipos:  

a. PFA, que se inicia entre 4 e 40 dias após o recebimento da vacina poliomielite oral 

(atenuada), e que apresenta sequela neurológica compatível com poliomielite 60 dias após o 

início do déficit motor;  

b. Caso de poliomielite associado à vacina por contato: PFA que surge após contato com 

criança que tenha recebido vacina oral poliomielite (VOP) até 40 dias antes. A paralisia surge 

de 4 a 85 dias após a exposição ao contato vacinado e o indivíduo apresenta sequela 

neurológica compatível com poliomielite 60 dias após o déficit motor.  

 

Observação: Em qualquer das situações anteriores, o isolamento de poliovírus vacinal nas 

fezes e sequela neurológica compatível com poliomielite são condições imprescindíveis para 

que o caso seja considerado como associado à vacina.  

• Poliovírus derivado vacinal (PVDV): caso de PFA com sequela 60 dias após o início do déficit 

motor e isolamento de PVDV. Para poliovírus tipo 1 e 3 com mutação no gene de codificação 

da proteína VP1 maior ou igual a 1,0% e igual ou superior a 0,6% para poliovírus tipo 2.  

• Poliomielite compatível: caso de paralisia flácida aguda que não teve coleta adequada de 

amostra de fezes e que apresentou sequela aos 60 dias ou evoluiu para óbito ou teve evolução 

clínica ignorada.  

 

9.3 CASO DESCARTADO 

 

 • Caso de PFA no qual não houve isolamento de poliovírus selvagem na amostra adequada de 

fezes, ou seja, amostra coletada até 14 dias do início da deficiência motora em quantidade e 

temperatura satisfatórias. 

 

10. NOTIFICAÇÃO E INVESTIGAÇÃO 

 

 A) Todo caso de PFA deve ser notificado imediatamente pelo serviço de saúde ou profissional de 

saúde que prestar atendimento no nível local à Vigilância Epidemiológica da cidade de 

atendimento do paciente e/ou de residência;  

A notificação deve ser registrada no SINAN, por meio do preenchimento e do envio da Ficha de 

Investigação de Paralisia Flácida Aguda/Poliomielite.  

- Ressalta-se que os casos de paralisia ocular isolada e paralisia facial periférica não devem ser 

notificados e investigados.  
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B) Considera-se como unidade notificadora, atualmente, todo e qualquer hospital que disponha 

de unidade de internação para pessoas menores de 15 anos de idade, porém, diante do 

atendimento de paciente que atenda às definições de caso, todo e qualquer profissional de 

saúde ou serviço de saúde deverá proceder com a notificação.  

 

- Reitera-se que as unidades de saúde deverão proceder com a busca ativa de casos nas 

unidades de internação, preferencialmente ainda durante o período de internação do paciente, 

mas também poderá proceder com busca ativa retrospectiva nos prontuários dos pacientes que 

já receberam alta hospitalar; 

 

 

- Os procedimentos de notificação e investigação para os casos encontrados através da busca 

ativa deverão ser exatamente os mesmos recomendados nesta nota para casos detectados 

mediante atendimento ao paciente;  

- Por determinação do Ministério da Saúde no final do ano de 2021, a informação de realização 

de busca pelas unidades notificadoras passou a ser SEMANAL, ou seja, essas informações deverão 

ser encaminhadas aos Grupos de Vigilância Epidemiológica – através da planilha de busca ativa. 

 

C) Todo caso de PFA deve ser investigado, nas primeiras 48 horas após o conhecimento, com o 

objetivo de coletar as informações necessárias para a correta classificação do caso, ou seja, 

deverá consistir no levantamento de dados clínicos e exames físicos realizados, dos 

antecedentes mórbidos e epidemiológicos. Essa medida visa subsidiar o processo de tomada 

de decisão quanto ao desencadeamento em tempo hábil das medidas de controle indicadas 

em cada situação.  

- Todo serviço de saúde ou profissional de saúde que atender o caso suspeito deverá proceder à 

coleta, o mais rápido possível, de uma amostra de fezes, e até no máximo no 14º dia do início da 

deficiência motora, a qual será encaminhada para o Laboratório de Saúde Pública, localizado na 

Secretaria da Saúde Municipal, rua íris, 320 – Gopouva, e deste para o Instituto Adolfo Lutz 

Central. Em seguida, a partir dos trâmites internos essa será enviada ao Laboratório da FIOCRUZ 

para os testes de identificação de poliovírus;  

- As equipes das UBS, deve proceder com a identificação da área de transmissão, através da visita 

domiciliar, para coletar dados complementares à ficha de investigação, bem como buscar outros 

casos, se necessário;  

 

- Deve-se analisar cobertura vacinal contra pólio na área. Reforçar, se necessário, as atividades de 

vacinação na área;  

- A investigação também consiste no levantamento de todos os dados necessários que se 

relacionem aos exames laboratoriais e complementares realizados, bem como proceder com o 

acompanhamento do caso em toda a sua evolução, reavaliações neurológicas e revisitas. 
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D) O encerramento do caso deverá ser feito através da atualização da ficha no SINAN e com a 

retroalimentação das fontes notificadoras em até 60 dias após a notificação. 

 

11.  VACINAÇÃO 

 

11.1 PAÍSES COM RECOMENDAÇÃO PARA VACINAÇÃO 

 

Orientamos a consultar os links abaixo que são atualizados constantemente, pois podem haver 

alterações dos países para os quais a vacinação está recomendada: 

    

Países endêmicos: http://polioeradication.org/where-we-work/polio-endemiccountries/  

Países de risco: http://polioeradication.org/where-we-work/key-at-risk-countries/  

 Países com surto: http://polioeradication.org/where-we-work/polio-outbreakcountries/ 

Lista dos países está disponível no endereço eletrônico com atualizações diárias 

https://polioeradication.org/poliotoday/polio-now/this-week/  

 

O intenso fluxo de pessoas oriundas desses países pode favorecer a reintrodução do poliovirus 

selvagem (PVS) e o surgimento do poliovirus derivado vacinal (PVDV) no território nacional e isso 

seria considerado uma emergência de saúde pública visto que há mais de 30 anos não são 

registrados casos de poliomielite no país.  

 

12. CALENDARIO DE VACINAÇÃO INFANTIL 

 

O esquema vacinal definido no Calendário Nacional de Vacinação do Brasil é composto por três 

doses da vacina inativada poliomielite (VIP), aos dois, quatro e seis meses de idade, e dois reforços 

com vacina oral poliomielite bivalente (VOPb) aos 15 meses e aos 4 anos de idade. 

ESQUEMA DE VACINAÇÃO CONTRA POLIOMIELITE PARA CRIANÇAS MENORES DE  5 ANOS  

IDADE VACINA ESQUEMA 

2 MESES VIP PRIMEIRA DOSE 

4 MESES VIP SEGUNDA DOSE 

6 MESES VIP TERCEIRA DOSE 

15 MESES VOP PRIMEIRO REFORÇO 

4 ANOS VOP SEGUNDO REFORÇO 

 

 

 

 

http://polioeradication.org/where-we-work/polio-endemiccountries/
http://polioeradication.org/where-we-work/key-at-risk-countries/
http://polioeradication.org/where-we-work/polio-outbreakcountries/
https://polioeradication.org/poliotoday/polio-now/this-week/
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13. VACINAÇÃO DE VIAJANTES 

 

O Ministério da Saúde orienta que as pessoas que se deslocarão para os países endêmicos, de 

risco ou com surtos da doença, procurem a sala de vacinação mais próxima da sua residência, 

pelo menos 4 semanas antes da data da viagem, para atualização da vacinação contra pólio e 

emissão do Certificado Internacional de Vacinação - CIVP quando necessário. 

 

 

Recomendações para indivíduo que viaja partindo do Brasil para uma área de risco para a pólio, 

tanto pelo vírus selvagem como pelo vírus derivado da vacina atenuada. 

 
   Fonte: Comunicado Divisão de Imunização 01/22, CVE/SP. 

 

 

A) Indivíduo que viaja partindo do Brasil para uma área de risco para a pólio: 

 

• Imunossuprimidos e/ou seus comunicantes, vacinar com VIP de acordo com as 

recomendações para faixa etária e situação encontrada;  

• Uso na gravidez- Não existe uma contraindicação formal na gravidez, porém, a vacina 

VIP deve ser aplicada em mulheres grávidas apenas quando claramente necessária, 

baseando-se na avaliação dos benefícios e riscos, após avaliação médica;  

• Lactante - Pode ser vacinada conforme orientação médica. 

 



 

  

 

 

12 
 

SECRETARIA DA SAÚDE DE GUARULHOS 
DEPARTAMENTO DE VIGILÂNCIA EM SAÚDE 

DIVISÃO DE EPIDEMIOLOGIA E CONTROLE DE DOENÇAS 
Rua Íris, 320, sala 72 – Gopoúva - Guarulhos/fone: 2472-

5071/2472-5070 

Recomendações para indivíduo que chega ao Brasil, vindo de uma área de risco para a pólio, tanto 

pelo poliovírus selvagem PVS1 (Afeganistão e/ou Paquistão) como pelos vírus derivado da vacina 

atenuada PVDV1, PVDV2, PVDV3 (independente da escala aérea ou marítima). 

 
  Fonte: Comunicado Divisão de Imunização 01/22, CVE/SP. 

 

 

B) Indivíduo que chega ao Brasil vindo de uma área de risco para a pólio: 

 

• A VOPb não deve ser utilizada, pois não oferece proteção contra o poliovírus tipo 2;  

• Imunossuprimidos e/ou seus comunicantes, vacinar com VIP de acordo com as 

recomendações para faixa etária e situação encontrada;  

• Uso na gravidez- Não existe uma contraindicação formal na gravidez, porém, a vacina 

VIP deve ser aplicada em mulheres grávidas apenas quando claramente necessária, 

baseando-se na avaliação dos benefícios e riscos, após avaliação médica;  

• Lactante - Pode ser vacinada conforme orientação médica. 
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